Comarca de Rio das Ostras - 1ª Vara
Juiz: Rodrigo Leal Manhaes de Sá
Processo nº 0005398-25.2014.8.19.0068
Em 27 de maio de 2015, às 17:32 horas, na Sala de Audiências do Juízo da 1ª Vara da Comarca de Rio das Ostras, onde presentes se achavam o M.M. Juiz Dr. RODRIGO LEAL MANHÃES DE SÁ, bem como o ilustre Representante do Ministério Público, foi aberta a audiência designada nestes autos. Ao pregão, foi apresentado compareceu o acusado, acompanhado do Dr. Defensor Público. Ato contínuo, foi ouvida a vítima CIDINEIA. Encerrada a instrução, procedeu-se ao interrogatório. Pelo Ministério Público, em alegações finais, foi dito: Finda a instrução criminal verifica-se a comprovação da existência material do crime através dos autos de apreensão e depósito contidos no feito de fls. 32/33, a autoria emerge dos depoimentos colhidos sob a égide do contraditório e ampla defesa. Vale destacar que a lesada ouvida nesta data, narrou de forma segura a mecânica delitiva. Informou que o réu a abordou e empreendeu grave ameaça de morte, manejando uma faca para tanto, chegando a desferir um golpe em sua cabeça, o que culminou com sua queda, após, subtraiu a res furtivae descrita na denúncia. Vale destacar que esta realizou o reconhecimento do acusado, seja em sede policial, seja o reconhecimento pessoal em juízo. Destaca-se que o crime não foi presenciado por terceiras pessoas, de modo que seu coeso e seguro relato se revela suficiente para lastrear a condenação. Os policiais que efetuaram a prisão, o fizeram no dia seguinte, tendo ouvido da própria vítima a narrativa do roubo, conforme esta relatou nesta audiência, notadamente o policial militar hélio, que asseverou que esta foi abordada pelo réu, que a ameaçou com uma faca, desferindo-lhe um soco e se evadiu com o bem subtraído, o que teria sido inclusive alegado pelo próprio réu quando da sua prisão captura junto aos agentes da lei. Destarte, ausentes excludentes de ilicitude e culpabilidade, pugna o MP pela condenação do réu nos termos da denúncia. Pela Defesa, em alegações finais, foi dito: Em que pesem as alegações do MP, a defesa entende que não existem provas suficientes para condenar o réu. Faltou o elemento subjetivo do tipo, já que o artigo 157 diz, subtrair para si ou para outrem. No presente caso, o acusado não subtraiu a moto para si, já que ele ameaçou, realmente a vítima, porém somente o fez para conseguir fugir do local para evitar ser agredido por populares, diante de uma briga que teve com sua ex companheira. Da mesma forma que o furto para uso não configura crime, o roubo para uso também não configura o crime descrito no artigo 157, restando ao agente a responsabilidade pelos atos praticados, quais sejam a grave ameaça e a contravenção de vias de fato. Assim, requer a desclassificação da conduta imputada na denúncia, para aquelas mencionadas acima. Por outro lado, caso não seja esse o entendimento, reque a aplicação da pena no mínimo legal, já que o acusado é primário e de bons antecedentes, bem como os fatos não apresentaram nada de extraordinário, e a vítima não se feriu e recuperou seus bens no dia seguinte. Requer, ainda, seja fixado o regime aberto para o inicio de cumprimento da pena. Pelo MM. Dr. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: Trata-se de ação penal publica incondicionada, em que é imputado ao acusado a pratica do delito de roubo. Ratificação da denúncia ás fls. 141/142. Decisão de recebimento da denúncia e ratificação à fl. 143. AIJ realizada conforme ata de fl. 164. Audiência de continuação, conforme ata de fl. 174 e nesta data. É o relatório. Passo a decidir. Com efeito, encerrada a instrução criminal, tenho que restou demonstrada a materialidade e a autoria do delito, uma vez que as testemunhas foram uníssonas em afirmar que na data dos fatos o acusado subtraiu mediante grave ameaça e o emprego de arma uma moto, tal qual descrito na denúncia. Os policiais militares ALAN E HÉLIO, narraram com clareza de que o acusado, no dia seguinte ao dos fatos, mostrando-se arrependido, lhes contou tudo que havia ocorrido no dia anterior e indicou op local onde se encontrava a moto subtraída da vítima, momento em que os policiais militares foram ao local e encontraram tanto a moto, como as caixas de som. Afirmaram ainda que o réu estava bastante nervoso e que mostrava-se arrependido e com medo do que poderia lhe acontecer por conta de toda narrativa que lhes foi passada. Por sua vez, a vítima afirmou de maneira coerente e harmônica com as provas constantes dos autos e com o depoimento dado em sede policial, que estava trafegando com sua moto, momento em que o réu surgiu por detrás de um carro e lhe exigiu que entregasse a moto, tendo a vítima resistido em um primeiro momento, afirmando que estava trabalhando, momento em que o acusado sacou uma faca e voltou a exigir que lhe desse a moto, caso contrário lhe agrediria com a faca, momento em que acabou entregando a moto, afirmando ainda que caiu ao chão, em razão do empurrão dado pelo acusado. É de se destacar que a vítima, nas duas ocasiões em que ouvida, prestou relatos bastante similares e com riqueza de detalhes, não havendo qualquer motivo que venha a descredenciar seu depoimento, com o que tenho como demonstrado que realmente houve a grave ameaça e o emprego e arma branca. No que se refere ao interrogatório do acusado, embora se trate de depoimento bastante extenso e minucioso, tenho que a afirmativa de que não estava com nenhuma arma ou instrumento em mãos não condiz com as demais provas constantes dos autos, até porque, como afirmado pelo próprio acusado, encontrava-se bastante exaltado, com receio do que poderia lhe acontecer, o que justificaria eventual lapso de memória ou interpretação que não aquela que efetivamente ocorreu no dia. No que tange à tese da defesa de roubo de uso, constata-se que a jurisprudência já se pacificou no sentido de que não é possível tal figura, haja vista que houve o emprego de violência e grave ameaça, sendo que no caso do furto, exige-se que a devolução do bem furtado se dê poucos momento s após a subtração, o que não ocorreu no caso, não permitindo assim o enquadramento do alegado roubo de uso. É de se verificar que embora o MP tenha capitulado o delito como roubo simples, tenho que a jurisprudência dominante é no sentido de que a majorante de emprego de arma também se configura no caso de arma branca, a uma porque há maior lesividade ao bem jurídico, e a duas porque não há qualquer exigência do tipo penal quanto ao caso de se tratar de arma de fogo, limitando-se a norma penal a exigir tão somente emprego de arma, sendo inequívoco que embora uma faca não seja propriamente um instrumento bélico, pode ter como finalidade o uso como arma branca. No que se refere à excludente de estado de necessidade prevista no artigo 24 do Código Penal, é de se verificar que a prova oral não foi capaz de demonstrar que no momento em que a vítima foi abordada o acusado estava sendo perseguido por outras pessoas. Além disso, tenho que a gravidade do delito e o fato de se tratar de crime praticado mediante violência ou grave ameaça não permite a configuração de se exigir que era razoável o sacrifício do bem jurídico patrimônio e integridade física, não se amoldando assim à perfeição ao previsto na excludente. Todavia, tenho que os crimes praticados pelo acusado geraram verdadeira comoção social na comarca, devendo-se mencionar que o acusado responde à outro crime que seria de homicídio tentado de seu próprio filho, sendo da própria experiência comum que em casos tais há grande revolta dos moradores do local, o que pode ensejar o risco de lesão à integridade daquele que é acusado pelo delito. Desse modo, tenho que é perfeitamente cabível a configuração da minorante prevista no artigo 24, §2º do CP, pois embora fosse razoável exigir o sacrifício do direito ameaçado, em momento de extremo temor e desespero por sua integridade e pelas repercussões do que ocorreu, o acusado pode efetivamente ter sido levado pela grande emoção a praticar tal ato, até porque demonstrou grande arrependimento, o que pode ser constatado por este magistrado em impressão pessoal. Ausentes demais excludentes de ilicitude ou culpabilidade, tenho que a pretensão autoral merece acolhida, observada a emendatio libelli ora proferida em razão da capitulação dado aos fatos pelo parquet. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO para condenar o acusado como incurso nas penas do art. 157, § 2º, I do Código Penal. Atento ao disposto nos artigos 59 e 68 do CP, passo à dosimetria da pena. Como se extrai de sua FAC, constante de fls. 62/65, o acusado é primário e de bons antecedentes, não havendo qualquer circunstancia que permita a majoração a pena base acima do mínimo legal, pois as consequências foram ínsitas ao próprio delito, pelo que a fixo em 04 anos de reclusão e 10 dias multa. No que se refere à segunda fase, embora reconheça a atenuante prevista no artigo 65, III, ´b´, do CP, pois o acusado buscou por sua espontânea vontade evitar ou minorar as consequências de seu delito, por já se encontrar a pena no mínimo legal, por força da súmula 231 do STJ, mantenho a pena no patamar acima fixado. Quanto à terceira fase, procedo ao aumento no mínimo de 1/3 quanto a causa especial de aumento prevista no artigo 157, § 2º, I do CP, pois a arma empregada era branca e não houve maiores lesões por conta da violência praticada, atingindo assim a pena o total de 5 anos e 04 meses de reclusão e 13 dias multa. Por derradeiro, por reconhecer a causa geral de diminuição de pena prevista no artigo 24, § 2º do CP, vislumbrando no caso que houve grande comoção social e que, infelizmente, como amplamente noticiado na mídia, não são poucos os casos em que populares, desacreditados no estado, promovem julgamentos sumários em que os supostos culpados são linchados e muitas vezes até mortos, tenho que os elementos denotam que quando da prática do delito o acusado estava sob forte emoção, com grande receio quanto á sua vida e sua integridade, pois após a acusação de que teria tentado matar seu filho, havendo ainda a acusação de estupro de sua ex companheira, é notório que estava sendo perseguido por populares revoltados com a notícia, pelo que reduzo sua pena pela metade, atingindo assim a pena definitiva, o total de 02 anos e 08 meses de reclusão e 7 dias multa. Fixo o valor da multa no mínimo legal. Deixo de proceder a substituição de sua PPL por PRD por força do disposto no artigo 44, I do CP, visto se tratar de crime praticado mediante violência ou grave ameaça. Atento ao disposto no art. 33, § 2º, c, fixo o regime inicial aberto para o cumprimento de pena. Procedam-se as anotações de estilo. Por se encontrar o acusado preso por conta de outro processo, expeça-se CES provisória. Ao transito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Pelo MP e pela defesa foi dito que recorrem da sentença. Pelo MM Juiz foi dado o seguinte DESPACHO: Recebo o recurso das partes no duplo efeito. Dê-se vista ao MP e após à Defesa para apresentação de suas razões. Após, na mesma ordem, às partes para contrarrazões. Ao final, remetam-se os autos ao Eg. TJRJ. Nada mais havendo, após lido e achado conforme, foi determinado o encerramento do presente às 20:10 horas. Eu, _____, PHMM, o digitei.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 07.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
